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A Saúde Psicológica e o Bem-Estar não existem isolados do 
seu contexto, são influenciados pelas condições sociais e eco-
nómicas nas quais vivemos. A investigação demonstra cla-
ramente que a Saúde, a qualidade de vida e o Bem-Estar 
dependem de um conjunto de determinantes socioeconó-
micos – que se interrelacionam, sustentam e são sustentados 
por desigualdades sociais e económicas, limitando a capaci-
dade para tomar decisões dos cidadãos e a escolha que fazem 
de determinados comportamentos.  

A igualdade, a equidade e a justiça social são direitos fun-
damentais e elementos basilares do estabelecimento de 
relações de cooperação, solidariedade e reciprocidade. O 
cumprimento de padrões pautados por estes valores, para 
além de assegurar a simetria de direitos, oportunidades e con-
dições, produz uma sensação de controlo, previsibilidade, sa-
tisfação e confiança na complexidade das interacções sociais, 
que contribuem significativamente para o bem-estar físico e 
psicológico dos cidadãos, bem como para a qualidade de vida. 

Contudo, as desigualdades constituem uma marca estrutu-
ral das sociedades, sobre as quais temos cada vez mais cons-
ciência, nomeadamente no que diz respeito aos seus impactos 
em fenómenos de incumprimento dos direitos humanos e de 
exclusão e discriminação, directa e indirecta.

Entre meados dos anos 80 do século passado e o final da pri-
meira década do séc. XXI, o aumento médio das desigualda-
des internas nos países da OCDE foi de cerca de 10% (OCDE, 
2011). Este aumento expressivo, revela um aprofundamento 
de clivagens nas condições de vida das pessoas, grupos, po-
pulações e países, que provoca um impacto multidimensional 
significativo na vida colectiva e na coesão social, determinando 
a necessidade urgente de desenvolver recursos e políticas 
integradas para responder aos efeitos das desigualdades 
económicas e sociais, agora agravadas pelo impacto trans-
versal da pandemia COVID-19. É este, aliás, o compromisso da 
União Europeia com os Objectivos de Desenvolvimento Sus-

tentável (ODS), propostos pelas Nações Unidas e globalmente 
acordados, para, entre outros, erradicar a pobreza, promover 
a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida, criar um mundo 
mais igualitário, inclusivo e pacífico e proteger o planeta, os 
seus recursos e a biodiversidade. 

Possuindo o compromisso ético de prevenir as desigual-
dades, de promover a equidade e os direitos das pessoas 
através de estratégias eficazes e cientificamente fundamen-
tadas (APA, 2019; APA, 2021), os Psicólogos e Psicólogas 
têm dedicado cada vez mais atenção aos efeitos das de-
sigualdades e da discriminação na Saúde Psicológica, no 
Bem-Estar e na qualidade de vida dos cidadãos. 

Em Portugal, o papel da Psicologia na defesa intransigen-
te dos Direitos Humanos está ancorado no Código Deon-
tológico da Ordem dos Psicólogos Portugueses (Princípio A 
– Respeito pela Dignidade e Direito da Pessoa), constituindo 
um princípio orientador basilar do exercício profissional dos 
Psicólogos e Psicólogas portugueses.  

Para além de uma responsabilidade ética, a Ciência Psicoló-
gica detém, efectivamente, conhecimentos e ferramentas 
que permitem aos seus profissionais funcionarem como 
agentes primordiais na promoção da igualdade, da equi-
dade e do respeito pelos outros. Os Psicólogos e Psicólogas 
podem e devem analisar e desafiar práticas, políticas e es-
truturas para a prevenção e combate aos preconceitos, com-
portamentos discriminatórios e de exclusão, mitigando o seu 
impacto negativo em múltiplas dimensões, nomeadamente o 
Bem-Estar, a Saúde Psicológica e a qualidade de vida. 

Neste documento abordamos os conceitos de desigualdade e 
discriminação do ponto de vista da Psicologia, analisamos o 
impacto multidimensional e os factores determinantes da de-
sigualdade e discriminação, bem como o papel dos Psicólogos 
e Psicólogas no combate destes fenómenos em diversos con-
textos de actuação profissional. 

INTRODUÇÃO
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No sentido de analisar as desigualdades e a discriminação à 
luz da Ciência Psicológica, importa primeiramente definir es-
tes conceitos do ponto de vista psicológico – uma vez que po-
dem ser caracterizados em função de múltiplas dimensões e 
disciplinas, todas devendo contribuir para a compreensão dos 
fenómenos envolvidos e para uma acção global e coordenada.

A literatura psicológica começa por distinguir desigualdade de 
oportunidades de desigualdade de resultados. A desigualdade 
de oportunidades relaciona-se com o acesso desigual (e.g., à 
saúde, emprego ou educação), enquanto a desigualdade de 
resultados se prende com disparidades de recursos materiais 
ou condições económicas (e.g., Davidai, 2018; Lefranc et al., 
2008).

A relação entre a desigualdade de oportunidades e de re-
cursos tangíveis e materiais, para além de interdependente, é 
dependente de várias circunstâncias individuais e sociais (Sen, 
1999), que incluem a categoria social ou grupo de pertença 
(e.g., idade, género, pertença comunitária, classe, orientação 
sexual ou religiosa), bem como outros factores (por exemplo, 
as condições climáticas ou as estruturas sociais disponíveis – 
sistema de saúde, educação, relações comunitárias). 

As oportunidades reflectem o acesso aos recursos, enquan-
to os resultados reflectem a propriedade dos mesmos. Desta 
distinção emerge a ideia de que a igualdade a almejar deve 
situar-se não (apenas) na dimensão da propriedade, mas 
nas reais oportunidades e opções que permitiriam realizar 
escolhas livres e exercer direitos plenos. Numa situação de 
igualdade de oportunidades, os resultados dependem ape-
nas de factores pelos quais os indivíduos são responsáveis e 
não de circunstâncias de desvantagem que lhes são impostas 
(Ferreira et al., 2009).

As desigualdades materiais determinam desigualdades ver-
ticais em várias dimensões do bem-estar humano (e.g., 
rendimento, nível educacional, estatuto socioeconómico ou 
condição de saúde), implicando uma maior vulnerabilidade e 
exposição a situações de pobreza – reconhecidamente, uma 
das principais fontes de desigualdade, com pronunciado im-
pacto na Saúde Psicológica. As desigualdades de pertença 
social determinam desigualdades horizontais (e.g., idade, gé-
nero, pertença comunitária, classe, orientação sexual ou reli-
giosa), relacionadas com fenómenos de discriminação, este-
reotipagem ou preconceito (Stewart, 2002).

1. CONCEITOS 
DE DESIGUALDADE 
E DISCRIMINAÇÃO
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O ESTEREÓTIPO corresponde a uma 
consideração genérica e simplista so-
bre determinado grupo ou os seus ele-
mentos, baseada numa característica 
do grupo (e.g., sexo, idade, género, per-
tença comunitária, classe, orientação 
sexual ou  religiosa) e desconsiderando 
diferenças individuais. Trata-se de um 
enviesamento cognitivo que pode assu-
mir uma forma positiva (por exemplo, 
as mulheres são competentes com as 
emoções) ou negativa (os homens são 
mais agressivos). 

Embora os conceitos de preconceito, estereótipo e discriminação 
sejam frequentemente utilizados de forma indistinta na linguagem 
corrente, apresentam diferenças e relações complexas:

A DISCRIMINAÇÃO (enviesamento 
comportamental), pode assumir uma 
forma aberta/directa ou inconsciente/
automática, e ser definida como um 
comportamento ou acção concretos 
para com determinado grupo ou os 
seus membros (e.g., Sue, 2003), ge-
ralmente envolvendo um julgamento 
negativo baseado numa característica 
do grupo (e.g., idade, género, pertença 
comunitária, classe, orientação sexual 
ou religiosa). Pode manifestar-se em 
vários cenários (por exemplo, online) e 
das mais diversas formas (verbalmente 
ou através de acções).

O PRECONCEITO descreve um con-
junto de crenças, afectos e atitudes 
negativos (enviesamento emocional) 
para com determinado grupo ou os 
seus elementos (e.g., Brewer & Brown, 
1998), independente da experiência 
(por exemplo, o racismo, significando a 
crença na inferioridade de determinada 
pessoa de acordo com a sua pertença 
comunitária). Distingue-se do conceito 
de estigma, que se refere a uma atitude 
negativa contra alguém com base numa 
característica distintiva, por exemplo, 
uma incapacidade, doença ou condição 
de saúde, bem como outras caracterís-
ticas (e.g., género).
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Quer as desigualdades verticais quer as desigualdades ho-
rizontais constituem factores de risco para que indivíduos 
e grupos sejam expostos a formas mais ou menos severas 
de exclusão social. Este fenómeno diz respeito a um pro-
cesso de marginalização social por via do qual os grupos ou 
os seus elementos são privados de direitos, oportunidades ou 
recursos, ou impedidos de participar activa e plenamente na 
vida social, económica, cultural e política da sociedade a que 
pertencem (Levitas et al., 2007). O conceito, muitas vezes 
utilizado por referência a situações de pobreza (i.e., a indiví-
duos ou grupos sem rendimentos ou excluídos de uma força 
de trabalho remunerada ou de uma remuneração mínima), re-
fere-se, de forma mais lata, a um processo multidimensional 
que não envolve apenas a falta de recursos, mas a negação de 
direitos, resultando em múltiplas privações (e.g., o rompimen-
to de laços familiares e relações sociais, perda de identidade 
e sentido de propósito) (Silver, 1995). No extremo oposto a 
este conceito, a inclusão social diz respeito ao processo que 
garante que as pessoas em risco ou em situação de pobreza 
e exclusão social acedem às oportunidades e aos recursos 
necessários para participarem plenamente na vida económica, 
social, política e cultural, bem como desfrutarem de um padrão 
de vida com qualidade e bem-estar.

Por fim, importa discutir o conceito de interseccionalidade, 
que menor atenção tem recebido na literatura psicológica. 
Este refere-se à forma como a intersecção de diferentes cate-
gorias sociais (e.g., sexo, género, classe, pertença comunitária, 
orientação sexual ou religiosa), cada uma correspondendo a 
um sistema específico de discriminação produz experiências 
cumulativas de discriminação (Crenshaw, 1990; Cole, 2009). 
De facto, cada uma destas categorias encapsula relações his-
tóricas de desigualdade, bem como estigmas materiais, sociais 
e políticos que, por sua vez, alimentam disparidades sociais 
e económicas historicamente arraigadas nas sociedades con-
temporâneas. Como tal, indivíduos discriminados em função 
de várias destas categorias enfrentam o cruzamento de 
múltiplas formas de discriminação e, consequentemente, 
experienciam um maior impacto na sua Saúde (física e psi-
cológica) e bem-estar.
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O impacto das desigualdades e da discriminação na Saúde 
Física e Psicológica dos indivíduos e das comunidades é 
extenso e diverso. De uma forma geral, o impacto da desi-
gualdade na Saúde Psicológica observa-se ao longo de um 
gradiente social, verificando-se um decréscimo gradual na 
Saúde em função da diminuição da posição social (Marmot, 
2005), sendo este efeito observável em países ricos e pobres. 

As pessoas de condições socioeconómicas mais desfavorá-
veis, de minorias referentes a pertenças culturais ou da co-
munidade LGBTQI+ reportam menos apoio e contacto social, 
o que se traduz num maior risco de mortalidade e de desen-
volver problemas de Saúde Psicológica (Chen et al., 2021). 
De uma forma geral, ser alvo de comportamentos de discri-
minação torna os indivíduos mais ansiosos (e.g., Barden 
et al., 1985) e produz uma redução da satisfação com a 
vida, sentido de propósito e esperança (e.g., Gonsalkorale 
& Williams, 2007; Zadro et al., 2004). Existe ainda uma re-
dução na auto-eficácia e percepção de controlo, factores que 
se correlacionam uma série de emoções negativas, incluindo 
ansiedade, frustração e raiva (McLaughlin-Volpe et al., 2005). 
Pessoas que se sentem discriminadas apresentam uma auto-
-estima baixa (e.g., Zadro et al., 2004) e obtém pontuações 
mais elevadas em medidas de auto-relato de depressão (Ber-
nard et al, 2006). Estes efeitos provocam falta de confiança e 
isolamento social, diminuindo a motivação para procurar no-
vas relações sociais e aumentando uma auto-percepção de 
marginalidade (Hortulanus et al., 2006).

Neste processo, 
a discriminação 

e a exclusão social 
são fenómenos que 
se auto-perpetuam 

e alimentam

2. O IMPACTO 
MULTIDIMENSIONAL 
DA DESIGUALDADE 
E DA DISCRIMINAÇÃO

ESTES 
EFEITOS SÃO 

INDEPENDENTES 
DA FONTE DE 

DISCRIMINAÇÃO/
EXCLUSÃO 
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De seguida, reflecte-se sobre al-
gumas das principais fontes de 
desigualdade e discriminação, 
bem como sobre o seu impacto 
nas várias dimensões da vida, em 
particular na dimensão da Saúde 
Psicológica e Bem-Estar. 

3. FACTORES 
DE DESIGUALDADE 
E DISCRIMINAÇÃO

Desemprego 
e Precaridade Laboral 
O trabalho é uma dimensão essencial da vida adulta, com 
grande impacto na Saúde Psicológica e no Bem-Estar. Por 
isso, as pessoas que perdem os seus empregos e ficam de-
sempregadas durante um longo período de tempo (6 meses 
ou mais), têm dificuldade em manter o seu bem-estar e vêem, 
muitas vezes, a sua Saúde Psicológica deteriorar-se. Por ou-
tro lado, trabalhar sem condições dignas pode ter efeitos mais 
nefastos que o próprio desemprego (Blustein et al., 2019): ter 
um emprego precário, inseguro e instável durante quatro ou 
mais anos tem um impacto negativo na personalidade, bem 
como nas competências emocionais e interpessoais, com 
consequências negativas para o bem-estar e desempenho 
profissional. Desta forma, a insegurança laboral crónica pode 
gerar um círculo vicioso negativo que se auto-reforça e con-
tribui para adensar a insegurança e a desigualdade (Wu et al., 
2020). Na verdade, em menos tempo podem observar-se os 
mesmos efeitos. 

O desemprego e a precaridade laboral podem causar um 
declínio da Saúde Psicológica como resultado do esforço fi-
nanceiro e da ausência dos benefícios não-financeiros que 
lhe estão associados, como o estatuto social, a auto-estima, 
a possibilidade de relacionamento sociais, a actividade física 
e mental e a rentabilização das capacidades. Para além de 
condicionar a capacidade de aquisição de produtos que satis-
façam as necessidades básicas dos cidadãos, o desemprego e 
a instabilidade laboral também provocam:

•	Uma deterioração das redes sociais e da relação com a 
sociedade em geral. O desemprego está associado a um au-
mento das situações de violência doméstica, por exemplo. 

•	Um impacto negativo no bem-estar subjectivo. Por exem-
plo, o aumento de 1% na taxa de crescimento do desemprego 
de longo prazo, eleva 7% a sensação de agravamento da vida. 
Mesmo depois de conseguirem voltar a encontrar um empre-
go, muitas pessoas não retornam nunca ao seu nível anterior 
de satisfação com a vida. Mesmo pequenos períodos de de-

semprego podem causar danos significativos e permanentes 
na satisfação com a vida e felicidade dos cidadãos. 

•	Um aumento do risco de desenvolvimento de problemas de 
Saúde Psicológica e Física. Existe uma forte associação po-
sitiva entre o desemprego e o aumento da mortalidade, das 
queixas somáticas e das doenças incapacitantes, bem como 
uma maior afluência a consultas de saúde e consumo de me-
dicamentos.

O DESEMPREGO E A 
PRECARIDADE LABORAL 

PODEM CAUSAR UM 
DECLÍNIO DA SAÚDE 

PSICOLÓGICA
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Dificuldades 
Económicas e Pobreza 
As dificuldades económicas e, na sua forma extrema, a po-
breza e, na sua forma extrema, a pobreza extrema são fenó-
menos multidimensionais que intersectam problemas sociais 
como o desemprego, a instabilidade e a precaridade laborais, 
as dificuldades no acesso à educação e à saúde de qualidade 
ou a má qualidade da habitação. Constituem um dos deter-
minantes sociais mais significativos da Saúde Física e Psi-
cológica, com amplos efeitos em todas as dimensões da vida 
dos cidadãos.

A pobreza afecta a Saúde Psicológica por meio de uma sé-
rie de mecanismos sociais e biológicos que actuam a vários 
níveis (individual, familiar, comunitário). Indivíduos que viven-
ciam a pobreza, especialmente no início da vida ou por longos 
períodos, são mais vulneráveis a uma série de resultados ad-
versos de saúde e desenvolvimento. Não possuindo recursos 
financeiros básicos, têm menos oportunidades educacio-
nais e de emprego, estão tendencialmente mais expostos a 
ambientes hostis e têm menor acesso a cuidados de Saúde 
de qualidade. Estas condições de vida tornam-nos mais vul-
neráveis a problemas de Saúde (física e psicológica), o que, 
por sua vez, diminui a capacidade para o trabalho e constitui 
mais um factor de discriminação.

As dificuldades económicas e a pobreza podem actuar como 
causa ou consequência de problemas de Saúde Psicológi-
ca. Por exemplo, podem constituir um factor de stresse que 
contribui para desencadear uma depressão. Sabemos também 
que os problemas financeiros são frequentemente seguidos 
de stresse emocional e podem provocar efeitos psicológicos 
complexos. A perda de recursos económicos está associada 
a níveis mais elevados de stresse e ansiedade. Por outro 
lado, uma perturbação depressiva também pode provocar uma 
diminuição do estatuto socioeconómico.

Deste modo, existe uma relação bidireccional entre pobreza 
e problemas de Saúde Psicológica: a pobreza pode conduzir 
ao desenvolvimento ou agravamento de problemas de Saúde 
Psicológica, enquanto estes, por seu turno, tendem a impedir 
os indivíduos a sair da pobreza (e.g., McLoyd, 1998; Ridley et 
al., 2020). Simultaneamente, acontece um aumento da ex-
clusão social dos cidadãos em situação de pobreza, de pro-
cessos de marginalização, de rupturas ao nível dos vínculos 
sociais. Desta forma, às dimensões económicas da pobreza, 
são agregadas as relacionais. 

A evidência científica demonstra ainda que as crianças que 
crescem em ambiente de pobreza têm maior probabilidade 
de apresentar problemas de comportamento e de Saúde 
Psicológica, bem como um menor desempenho cognitivo (lin-
guagem, atenção, planeamento e tomada de decisão). E que 
tal também se relaciona com a falta de disponibilidade para 
a parentalidade que a pobreza e a escassez impõe. Quando 
as famílias têm condições de rendimento mínimas, a pressão 
sobre os pais é menor, libertando espaço mental e temporal 
para cuidadoras/es dos filhos e para planearem, o que depois 
se espelha nos seus comportamentos parentais.

Eldar Shafir, um Psicólogo americano, explica este fenómeno 
através de uma teoria ou “mentalidade de escassez”, de acor-

do com a qual nos comportamos de forma diferente quando 
percepcionamos que algo (dinheiro, amigos, comida, tempo, 
etc.) é escasso. Apesar de alguns benefícios a curto-prazo, 
este tipo de mentalidade diminui a possibilidade de pensar a 
longo prazo, de considerar diferentes perspectivas ou de valo-
rizar o que é mais importante para nós (Shafir & Mullainathan, 
2013). Este enquadramento ajuda a explicar porque a pobreza 
não é uma “falha de carácter ou personalidade”, mas uma 
condição que pode (e deve) ser eliminada. A pobreza pode 
levar as pessoas a tomar más decisões, porque lhes ocu-
pa o espaço e a disponibilidade mentais com um problema 
financeiro do qual dependem as respostas às necessida-
des básicas. Quando não se tem dinheiro para comer, se vive 
com fome e se habita um espaço sem dignidade, a probabili-
dade de pensar e analisar adequadamente num processo de 
tomada de decisão está automaticamente limitada. Por isso, 
a probabilidade de realizar uma má escolha ou cometer 
erros é bastante maior. É daí (e não de características de 
personalidade intrínsecas) que vem a associação à pobreza, 
à criminalidade, ao uso de álcool ou drogas ou ao baixo nível 
de escolarização.

AS DIFICULDADES 
ECONÓMICAS 
E A POBREZA 

PODEM ACTUAR 
COMO CAUSA OU 
CONSEQUÊNCIA 
DE PROBLEMAS 

DE SAÚDE 
PSICOLÓGICA



P10

Classe Social 
As desigualdades económicas e a pobreza relacionam-se de 
forma directa com desigualdades de classe social. A desi-
gualdade social parece gerar níveis elevados de desconfiança 
generalizada e maior competição por um estatuto mais alto 
(Buttrick & Oishi, 2016). Pessoas de diferentes classes sociais 
são menos propensas a interagir umas com as outras, mais 
propensas a viver em bairros diferentes, a terem os filhos em 
escolas diferentes e a desenvolver experiências sociais dife-
rentes (Rothstein & Uslaner, 2005), consequentemente con-
duzindo à cristalização de diferenças de classe e à amplia-
ção do grau de segregação, à falta de coesão social.

Países com taxas mais elevadas de desigualdade social apre-
sentam maior instabilidade sociopolítica (Alesina & La Ferra-
ra, 2000), índices mais elevados de corrupção (Jong sung & 
Khagram, 2005) e instituições mais fracas e menos eficientes 
(Easterly, 2007). Mais ainda, a desigualdade social ao danifi-
car o tecido social, contribui para o ressentimento entre os 
grupos em situação socioeconómica mais vantajosa e os 
grupos em situação socioeconómica de maior vulnerabili-
dade. Esta fenda entre os grupos fomenta a discriminação nos 
dois sentidos (Fiske & Durante, 2019). 

Por exemplo, as pessoas em situação de maior vulnerabilidade 
sentem um crescente ressentimento pela perda de recursos e 
privilégios, sentindo-se em situações cada vez mais precárias 
e de grande insegurança e vulnerabilidade. Este ressentimen-
to crescente tem importância porque pode conduzir a acções 
tais como apoiar movimentos políticos populistas, e a níveis 
maiores de discriminação para com os imigrantes, refugiados 
e desempregados (Fiske & Durante, 2019). Por outro lado, 
aqueles em condições socioeconómicas mais vantajosas vêem 
as pessoas em situação de vulnerabilidade a partir de percep-
ções discriminatórias – como preguiçosas, pouco educadas, 
desmotivadas, menos competentes – e estas percepções in-
tensificam-se com o crescimento dos níveis de desigualdade 
(Fiske & Durante, 2019).

As desigualdades de classe social têm, neste sentido, impac-
tos negativos na Saúde Psicológica dos cidadãos e das comu-
nidades. A evidência científica demonstra que as pessoas que 
vivem em sociedades mais desiguais tendem a ter níveis 
mais baixos de satisfação com a vida e taxas mais elevadas 
de depressão (Messias et al., 2011).

A DESIGUALDADE 
SOCIAL PARECE GERAR 

NÍVEIS ELEVADOS 
DE DESCONFIANÇA 

GENERALIZADA 
E MAIOR COMPETIÇÃO 

POR UM ESTATUTO 
MAIS ALTO
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Racismo  
O racismo corresponde uma construção social complexa e 
multideterminada que se constitui num processo de hierar-
quização, exclusão e discriminação contra um indivíduo ou 
toda uma categoria social, definida como diferente, com base 
em alguma marca física externa (real ou imaginada), à qual 
corresponde um sistema de atribuição de valor. As suas defi-
nições e níveis de análise reflectem o ambiente social e histó-
rico, que por sua vez influencia a natureza e formas de expres-
são do preconceito e da discriminação. Sendo um fenómeno 
com uma dimensão histórica, o racismo premeia as relações 
quotidianas e institucionais, reproduzindo-se por intermédio 
das relações sociais. 

Num momento em que as normas sociais de parte já signi-
ficativa do Mundo inibem expressões abertas de racismo, 
condenando as mais tradicionais e flagrantes, assistimos, não 
só a manifestações directas do preconceito racista, mas 
também a outras formas, igualmente racistas, ainda que 
caracterizadas pela intenção de não ferir a norma da igual-
dade. São, frequentemente, formas discretas, cristalizadas 
nas interacções e práticas sociais e institucionais, normaliza-
das e socialmente aceites, se não reforçadas. A estas novas 
expressões chamamos racismo institucional (resultando em 
políticas, práticas e procedimentos educacionais, de saúde 
e de justiça que marginalizam grupos de outras etnias), ra-
cismo estrutural (resultando em leis, políticas e práticas que 
produzem desigualdades cumulativas e duradouras), racismo 
interpessoal (resultando num conjunto de comportamentos e 
atitudes de grupos socialmente dominantes que prejudicam 
grupos de outras etnias) e racismo internalizado (refere-se à 
aceitação, por parte de um grupo étnico, de crenças sociais 
negativas e de estereótipos sobre si mesmos). 

Estas novas expressões de racismo não se limitam à presen-
ça relativamente velada de um conjunto de ideias, atribuições, 
expectativas, suposições e comportamentos racistas, mas 
permanecem elementos modeladores da Lei, política, edu-
cação, da saúde, costumes e narrativas culturais. Como tal, 
não são menos danosas do que as expressões declaradas ou 
tão pouco significam o desaparecimento destas últimas. 

Embebido na história e na cultura, o racismo contemporâneo 
vem somar-se às formas mais tradicionais, surgindo como 
uma expressão menos perceptível, mais sofisticada, mais di-
fícil de isolar e combater e intersectando, de forma mais ou 
menos subtil, outras problemáticas de relevância social, mui-
tas vezes pautadas por iniquidades (e.g., género, orientação 
sexual, religião ou de classe), produzindo experiências com-
binadas de opressão e discriminação. Estas continuam a 
afectar profundamente, por exemplo, os grupos populacionais 
não caucasianos, alocando desproporcionalmente recursos 
sociais e reflectindo um quadro de distribuição de riqueza e 
de oportunidades profundamente desigual, com impacto nega-
tivo incalculável sobre os direitos humanos em todo o mundo 
(Alvarez et al., 2016), traduzindo-se, por exemplo, numa me-
nor probabilidade de aceder a cuidados de saúde adequados e 
emprego ou num tratamento desigual em processos judiciais. 

Deste modo, não é possível combater o racismo alteran-
do apenas o preconceito individual, já que a organização do 
quotidiano e a própria cultura apoiam esse preconceito (Salter 
et al., 2018), interferindo nas cognições, experiências e vida 
emocional e obrigando a um ajustamento a uma hierarquia 
social e a estereótipos negativos. 

O RACISMO 
CORRESPONDE 

UMA CONSTRUÇÃO 
SOCIAL COMPLEXA 

E MULTIDETERMINADA 
QUE SE CONSTITUI 

NUM PROCESSO
DE HIERARQUIZAÇÃO, 

EXCLUSÃO E 
DISCRIMINAÇÃO
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Muitos estudos apontam o racismo como factor-chave na de-
sigualdade de acesso a cuidados de Saúde e tomada de de-
cisão em Saúde (e.g., Madeira et al., 2018), bem como na qua-
lidade do atendimento recebido (Maina et al., 2018; Williams 
et al, 2019). Estudos demonstram que as minorias recebem 
piores cuidados de saúde do que a restante população, devido 
a crenças e práticas discriminatórias. Ou que profissionais de 
saúde ao trabalhar com pessoas provenientes de minorias têm 
maior propensão para ignorar as suas capacidades de pla-
neamento e tomada de decisão relativa à sua saúde, despen-
dem menos tempo e demonstram menos empatia (DeAnge-
lis, 2019). Adicionalmente, as minorias étnicas relataram um 
maior número de necessidades não atendidas e maior insatis-
fação com os serviços de Saúde(Wells et al., 2001).

Os comportamentos discriminatórios e racistas têm, fac-
tualmente, um impacto considerável na Saúde Psicológica 
e no Bem-Estar, podendo resultar em perturbações de an-
siedade, depressão e stress pós-traumático, bem como numa 
Saúde geral precária e menor qualidade de vida. Numa revisão 
de literatura que reuniu os resultados de quase 300 estudos 
acerca do impacto dos comportamentos discriminatórios ra-
cistas na saúde da população asiática, americana e latino-a-
mericana, concluiu-se que o racismo se associa a diversos 
problemas de Saúde Psicológica e, embora em menor grau, a 
problemas de Saúde Física (Paradis et al., 2015). O impacto 
negativo na Saúde Psicológica é particularmente relevante nas 
dimensões do sofrimento psicológico, auto-estima, bem-
-estar e satisfação com a vida, verificando-se um aumento 
do stresse e de sintomatologia ansiosa e depressiva nestas 
populações, bem como risco aumentado de desenvolvimento 
de problemas de stress pós-traumático, ideação suicida e tra-
ços de paranóia e neuroticismo. O stresse associado à exposi-
ção a comportamentos discriminatórios racistas parece tam-
bém estar ligado a comportamentos que colocam em risco a 
Saúde Física, por exemplo, taxas mais elevadas de tabagismo, 
consumo de álcool e outras substâncias ou hábitos alimenta-
res pouco saudáveis, excesso de peso, diabetes e problemas 
cardíacos (Cuevas et al., 2014). 

Qualquer tipo de racismo pode produzir estes efeitos nega-
tivos e perpetuar suposições de inferioridade, culpa, falta de 
inteligência ou incompetência que alimentam um quadro de 
desigualdade, iniquidade e opressão que atravessa múlti-
plas dimensões da vida dos cidadãos – não só daqueles que 
são directamente afectados, mas também das suas famílias 
e das gerações seguintes.
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Género   
A discriminação de género corresponde a qualquer acção, 
voluntária ou involuntária, que exclui ou coloca as pes-
soas em desvantagem com base no seu género. Constitui 
um dos principais factores preditores de desigualdade, sendo 
o seu impacto estável ao longo da vida. Embora os homens, 
em diversas situações, também possam ser negativamente 
discriminados, a discriminação de género afecta sobretudo 
as mulheres e é mais grave quando afecta mulheres que per-
tencem a minorias de pertença cultural ou são cidadãs senio-
res, divorciadas, viúvas ou de família monoparental (Kulich & 
Chipeaux, 2019). Na verdade, pode dizer-se que as normas de 
género construídas social e culturalmente determinam papéis 
e oportunidades para todas as pessoas, afectando os deter-
minantes sociais e estruturais da Saúde, os comportamentos 
de risco e o acesso e a qualidade dos serviços sociais e de 
Saúde (Heise et al., 2019). Deste modo, as normas, valores e 
expectativas de género podem resultar em desigualdades na 
Saúde e no bem-estar que se estendem ao longo da vida 
e através das gerações. Tal como os restantes factores de 
desigualdade, também a discriminação de género tem um 
profundo impacto na Saúde Psicológica.

A desigualdade e discriminação de género que afecta as mu-
lheres pode operar a diversos níveis e em vários contextos, 
nomeadamente no contexto familiar, escolar, laboral e social, 
traduzindo-se em problemáticas como a violência domésti-
ca, trabalho não remunerado, maiores jornadas de trabalho, 
menor estatuto social ou menor acesso à educação (Moss, 
2002). As mulheres representam quase 60% da economia in-
formal, recebem piores salários, estão mais expostas ao risco 
de desemprego e pobreza, são em maior número na popu-
lação sénior, mais propensas a viver sozinhas e têm menor 
acesso a cuidados de saúde específicos (no que diz respeito 
à saúde sexual e reprodutiva, à prevenção de doenças onco-
lógicas e ao tratamento das doenças que mais as afectam). 

Em contexto pessoal e familiar, a realidade de boa parte das 
mulheres ainda inclui a sobrecarga laboral (e.g., trabalho do-
méstico, cuidado aos filhos e outros familiares) da qual de-
corre uma multiplicidade de papéis sociais invisíveis. Trata-se 
de um quadro de constante vulnerabilidade ao stresse e de 
desigualdade estrutural profunda. As mulheres estão ainda em 
maior risco de maus-tratos ao longo da vida, violência e 
abuso (Hosang & Bhui, 2018), circunstâncias que se associam 
a problemas de saúde física e psicológica.  Dados recentes su-
gerem que as mulheres apresentam taxas mais elevadas de 
stresse, ansiedade, depressão, perturbação de stresse pós-
-traumáticos e perturbações do comportamento alimentar, 
em todas as idades e em todos os grupos sociais. As mulheres 
também têm uma probabilidade 1.5 mais elevada de tentar 
o suicídio (embora sejam os homens que apresentam maior 
probabilidade de morrer por suicídio). O impacto negativo da 
discriminação de género na Saúde Psicológica é agravado 
ainda pela exposição aumentada a stressores psicossociais 
como as maiores responsabilidades sobre a educação dos fi-
lhos ou menor poder no casamento (Hosang & Bhui, 2018).

No contexto laboral, em particular, a discriminação de géne-
ro é particularmente pronunciada, incluindo assédio moral e 
sexual, remuneração desigual e regras implícitas que colo-
cam as mulheres em desvantagem. As mulheres estão mais 
sujeitas a experiências de estereotipagem de género (Hosang 

& Bhui, 2018), prevalecendo a percepção de que as mulheres 
têm mais características associadas aos afectos (por exemplo, 
são tolerantes e sinceras) e menos associadas às competên-
cias (por exemplo, são menos competitivas e independentes). 
Estereótipos contrários são encontrados nos homens (Kulich 
& Chipeaux, 2019). Estas percepções enviesadas levam a ava-
liações de desempenho igualmente enviesadas, onde perante 
o mesmo nível de desempenho, os homens são avaliados mais 
positivamente do que as mulheres, influenciando o acesso 
ao trabalho e à progressão na carreira (Kulich & Chipeaux, 
2019), representando uma menor probabilidade de acesso 
das mulheres a posições de chefia e de poder e perpetuando 
as conhecidas desigualdades salariais: as estatísticas euro-
peias indicam que as mulheres auferem, em média, menos 
20% do que os homens, sendo que as mulheres que ganham 
menos do que os homens têm uma probabilidade significati-
vamente superior de desenvolver sintomatologia depressiva 
do que seus homólogos do sexo masculino (Hosang & Bhui, 
2018).

AS MULHERES 
ENFRENTAM 

UM RISCO MAIS 
ELEVADO 

DE VIVER EM SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE 
DO QUE OS HOMENS
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Incapacidades e Problemas 
de Saúde Psicológica   
A investigação demonstra que o estigma relativo às pessoas 
com incapacidades ou doenças é um dos principais factores 
de risco para dificuldades ou problemas de Saúde Mental. 
Quem é vítima de estigma, para além de ter uma incapacidade 
ou doença, pode sofrer consequências dolorosas, tais como 
sentimentos de incompreensão, vergonha e culpa, relutância 
em procurar cuidados e apoio para as suas dificuldades e pro-
blemas, isolamento e rejeição social, diminuição do bem-estar 
e da qualidade de vida (Shrivastava et al., 2012).

No caso das pessoas que vivem com dificuldades ou pro-
blemas de Saúde Psicológica, o estigma impacta negati-
vamente a sua auto-estima, autoconceito, procura de apoio 
social, empoderamento e oportunidades (educativas ou de 
emprego, por exemplo), constituindo uma barreira ao desem-
penho de diversos papéis sociais (Xavier et al., 2013). Sabe-
mos que a taxa de mortalidade de pessoas com problemas de 
Saúde Psicológica é significativamente superior à da popula-
ção em geral, com uma perda mediana da expectativa de vida 
de 10.1 anos (Walker et al., 2015). 

A intersecção de factores de vulnerabilidade em pessoas 
com incapacidades produz graves situações de desigual-
dade e injustiça. As incapacidades físicas, cognitivas ou sen-
soriais cruzam-se com condições pessoais de vulnerabilidade 
(por exemplo, situação socioeconómica, etnia ou género) mul-
tiplicando factores de desvantagem.

A TAXA DE MORTALIDADE 
DE PESSOAS COM 

PROBLEMAS DE SAÚDE 
PSICOLÓGICA É 

SIGNIFICATIVAMENTE 
SUPERIOR À DA 

POPULAÇÃO EM GERAL
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Orientação Sexual   
As pessoas LGBTQI+ enfrentam barreiras sociais e legais 
significativas, que se traduzem em injustiças socioeconó-
micas e culturais. Sabemos que as pessoas lésbicas, gays, 
bissexuais, assexuais, pansexuais ou transgénero podem di-
ferir de outras minorias em dois aspectos: (1) não são neces-
sariamente reconhecíveis por características físicas e (2) são 
ainda percebidas, em muitos contextos, como agindo contra 
processos naturais (Takács, 2015). Em 76 países, os actos se-
xuais entre pessoas do mesmo sexo ainda são criminalizados 
com penas que podem incluir multas, vários anos de prisão ou 
mesmo execução (UNAIDS, 2013).

Neste contexto, é importante entender o conceito de hetero-
normatividade, que se refere à normalização da heterosse-
xualidade nas estruturas, práticas e instituições sociais (Ja-
vaid, 2018). A crença de que outras orientações sexuais são 
anormais ou inferiores é, assim, fonte de opressão e desi-
gualdade, resultando em heterossexismo e atitudes homo-
fóbicas na sociedade e, em particular, nos sistemas de saúde 
(e.g., Farmer & Yancu 2015). 

As pessoas LGBTQI+ apresentam indicadores de saúde 
física e psicológica mais pobres, por comparação com in-
divíduos heterossexuais e cisgénero (e.g., Cochran & Mays, 
2007; Farmer & Yancu, 2015). Frequentemente, reportam in-
satisfação com os serviços de saúde devido a experiências de 
discriminação, heteronormatividade e falta de informação dos 
profissionais sobre a comunidade LGBTQI+. Mesmo quando 
em contacto com os serviços de Saúde Psicológica, surgem 
experiências de discriminação e patologização (Hudson-Sharp 
& Metcalf, 2016).

EM 76 PAÍSES, 
OS ACTOS SEXUAIS 
ENTRE PESSOAS DO 

MESMO SEXO AINDA SÃO 
CRIMINALIZADOS COM 

PENAS QUE PODEM
 INCLUIR MULTAS, VÁRIOS 

ANOS DE PRISÃO OU 
MESMO EXECUÇÃO

O BULLYING 
E O ASSÉDIO SÃO 

PROBLEMAS GRAVES 
QUE IMPACTAM 

DESPROPORCIONALMENTE 
AS CRIANÇAS E JOVENS 

LGBTQI+, SENDO 
CAUSADORES DE UM 

GRANDE SOFRIMENTO 
EMOCIONAL

As situações de discriminação e rejeição das pessoas LGB-
TQI+ afectam a sua auto-estima e confiança e são factores 
de risco para o desenvolvimento de problemas de ansieda-
de, depressão, ideação suicida e tentativas de suicídio, uso de 
substâncias e doenças cardiovasculares. Esses efeitos são 
ainda mais marcados entre os adolescentes LGBTQI+ (Ryan et 
al., 2010). Uma revisão de literatura recente indica que estes 
indivíduos apresentam uma probabilidade quatro vezes su-
perior de sofrer de experiências de abuso sexual (Friedman 
et al., 2011) e, em menor extensão, de abuso físico, agressão 
familiar e absentismo escolar. A comunidade LGBTQI+ é tam-
bém mais afectada por problemas de consumo de substâncias 
(Stonewall, 2018). 

Também o acesso ao mercado de trabalho não está isento de 
barreiras. Encontram-se na literatura evidências de discrimi-
nação no processo de recrutamento, na atribuição de promo-
ções e na progressão na carreira, de uma forma geral. Quanto 
à experiência no local de trabalho, identificam-se níveis ele-
vados de assédio e bullying (Hudson-Sharp & Metcalf, 2016).

Em contexto educativo, também o bullying e o assédio são 
problemas graves que impactam desproporcionalmente as 
crianças e jovens LGBTQI+, sendo causadores de um grande 
sofrimento emocional e contribuindo para pior desempenho 
escolar. Hudson-Sharp & Metcalf, 2016). Outro problema pre-
valente diz respeito à habitação. Devido à rejeição por parte 
dos familiares ou medo de represálias, os jovens são forçados 
ou optam por sair de casa, observando-se neste grupo de jo-
vens uma probabilidade de viver em situação de sem-abrigo 
muito superior aos seus pares heterossexuais. De acordo com 
a investigação, entre 11-45% dos jovens em situação de sem-
-abrigo identificam-se como LGBTQI+ (APA, 2010).
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A crise (pandémica e socioeconómica) provocada pela 
COVID-19 rapidamente demonstrou que os seus efeitos se-
rão profundos e duradouros. Fazendo disparar as taxas de 
doença, morte, desemprego e estigmatização, a pandemia tem 
vindo a expor algumas fragilidades das sociedades, antecipan-
do-se o agravamento dos níveis de pobreza em todos os 
países, bem como das assimetrias sociais pré-existentes. 
As pessoas em situação de pobreza estão mais expostas ao 
vírus, pelas múltiplas determinantes da sua condição e por-
que algumas medidas de contenção da pandemia contribuem 
para perpetuar as suas vulnerabilidades. São, frequentemente, 
invisíveis no plano comunicacional e imponderadas nas prio-
ridades de acção, nomeadamente no que concerne aos apoios 
sociais, ao reforço dos transportes colectivos e à implementa-
ção de medidas de Saúde Pública a elas dirigidas. 

Em Portugal, a pobreza constituía já uma dimensão preocu-
pante antes da pandemia: de acordo com a OCDE, é um dos 
países desenvolvidos onde é mais difícil sair da pobreza 
(pode demorar até cinco gerações). Em 2020, verificou-se 
um aumento para 18.4% no risco de pobreza e um aumen-
to de 9% na desigualdade (Peralta et al., 2022; Silva et al., 
2011). Os efeitos socioeconómicos da pandemia agravaram as 
condições de vida das famílias, com 1.893 milhões de pessoas 
em situação de pobreza ou exclusão, mais 228 milhares do 
que no ano anterior (subida de 2.2 pontos percentuais; Peralta 
et al., 2022; Santo, 2021).

A pandemia afectou também a dinâmica do mercado de 
trabalho – a escassez de trabalho, o desemprego e o au-
mento da precaridade – o que se traduz em realidades parti-
cularmente graves para as pessoas em situação de pobreza e 
exclusão social (Blustein et al., 2019). A elevação do índice 
de desemprego (7.2% em Maio de 2021) e a redução dos 
rendimentos (que se generalizou a 70% das famílias portu-
guesas) mantêm ou agravam as desigualdades pré-existentes, 
contribuindo para a manutenção de situações de vulnerabili-
dade socioeconómica e aumentando o potencial de problemas 
de Saúde Psicológica.

No contexto educativo, a incerteza da situação pandémica co-
locou muitas crianças e jovens em risco de insucesso e de 
abandono escolar e académico. O fecho das escolas durante 
a pandemia, muitas vezes aliado à inacessibilidade a ferra-
mentas tecnológicas e Internet ou a dificuldades na sua utili-
zação, privou crianças de acesso à educação, mas também à 
alimentação.

Outras clivagens sociais foram igualmente agravadas. As mu-
lheres, os adultos mais velhos, as pessoas com deficiência 
ou doença mental, os refugiados, os migrantes, as pessoas 
em situação sem-abrigo ou outras minoria foram identifica-

das como grupos em maior risco de marginalização social e 
económica, de pobreza e de problemas de Saúde Psicoló-
gica (24% em risco. 

O ressurgimento de manifestações racistas e xenófobas de-
claradas não passou despercebido, tendo-se registado um au-
mento dos crimes de ódio contra asiático-americanos à boleia 
da catalogação inicial da doença como o “vírus chinês” (Zhang 
et al., 2021). 

Num cenário de agravamento das desigualdades, bem como 
do estigma, vergonha, discriminação e exclusão social as-
sociadas à pobreza e aos problemas de Saúde Psicológica, 
a contenção da COVID-19 é um desafio que concorre com a 
necessidade de resolução cada vez mais urgente das cli-
vagens sociais que impulsionaram a própria crise e que, 
agora, contribuem para mantê-la. Nesse sentido, a crise 
pode ser uma oportunidade para reconhecer a multidimensio-
nalidade do fenómeno da desigualdade e da pobreza, dando 
lugar a respostas integradas para as quais o contributo dos 
Psicólogos e Psicólogas é urgente e fundamental. 

A ELEVAÇÃO DO 
ÍNDICE DE DESEMPREGO

E A REDUÇÃO DOS 
RENDIMENTOS MANTÊM 

OU AGRAVAM AS
 DESIGUALDADES 
PRÉ-EXISTENTES

4. O IMPACTO DA 
COVID-19 NO AUMENTO 
DAS DESIGUALDADES 
E DA DISCRIMINAÇÃO
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A Ciência Psicológica assume, como pressuposto, um com-
promisso ético de, por via da sua prática, prevenir a ocor-
rência de actos intolerantes, discriminatórios e iníquos e 
promover estratégias eficazes baseadas na evidência cien-
tífica para mitigar a injustiça social e respeitar os direitos 
e a dignidade das pessoas (APA, 2019; APA, 2021). Os seus 
profissionais têm como um dos valores centrais para o seu 
trabalho a promoção da justiça social, procurando, em todos 
os contextos de prática profissional diminuir o sofrimento e 
promover a equidade, nomeadamente através da melhoria do 
bem-estar e da qualidade de vida individuais e comunitárias 
e da facilitação do acesso a cuidados de Saúde Psicológica 
(Vasquez, 2012).

Neste sentido, os Psicólogos e Psicólogas devem, em primei-
ro lugar, começar por tomar consciência da medida em que 
podem contribuir para a manutenção da desigualdade, dos 
seus próprios preconceitos, estereótipos e comportamentos 
discriminatórios, bem como desenvolver competências mul-
ticulturais. 

A participação da Psicologia é fundamental no diálogo com 
outras áreas do saber que se debruçam sobre o fenómeno 
das desigualdades e da discriminação (e.g., História, Sociolo-
gia, Antropologia, ou mesmo a Literatura), contribuindo para 
enriquecer a compreensão das suas diversas manifestações 
num quadro comunitário, social, político e histórico. 

Os Psicólogos e Psicólogas possuem uma ampla gama de 
conhecimentos e competências, não apenas no campo da 
investigação como na mudança comportamental, de vital im-
portância para um entendimento abrangente do fenómeno 
multidimensional das desigualdades e da discriminação, 
bem como da sua prevenção. O conhecimento da Ciência 
Psicológica informa sobre aspectos que vão desde a percep-
ção, tomada de decisão, atitudes e preconceitos, percepções 
sociais, comportamento de grupo e visões do mundo. Desde 
modo, os profissionais da Psicologia podem produzir e aplicar 
intervenções (individuais, de grupo ou societais, por exemplo, 
através da participação na definição de políticas públicas) que 
melhoram a compreensão e criam mudanças significativas 
na sociedade no que aos comportamentos e determinantes 
das desigualdades e discriminação diz respeito.

O papel e a mais-valia dos Psicólogos e Psicólogas no cum-
primento dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável, 
nomeadamente no que diz respeito à promoção da Saúde e do 
Bem-Estar e à redução das desigualdades, estende-se a múl-
tiplos contextos – alguns dos quais especificamos de seguida.

OS PROFISSIONAIS 
DA PSICOLOGIA PODEM 

PRODUZIR E APLICAR 
INTERVENÇÕES 
QUE MELHORAM 

A COMPREENSÃO 
E CRIAM MUDANÇAS 

SIGNIFICATIVAS 
NA SOCIEDADE

5. O PAPEL 
DOS PSICÓLOGOS 
E PSICÓLOGAS 
NO COMBATE ÀS 
DESIGUALDADES 
E À DISCRIMINAÇÃO
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Contextos de Saúde   
Nos contextos de saúde, os Psicólogos e Psicólogas desem-
penham um papel central da redução das desigualdades em 
saúde, podendo ajudar a atingir os objectivos colocados por 
iniciativas políticas e programas do SNS, contribuindo para a 
sua implementação e avaliação, nomeadamente através da:

•	Humanização dos Serviços de Saúde. Os profissionais de 
saúde e os sistemas de saúde podem acabar por – ainda que 
inadvertidamente – desumanizar os seus utentes. Frequen-
temente as pessoas são abordadas mais como uma conste-
lação de sintomas do que como pessoas com uma história e 
características individuais, o que, sabemos, conduz a piores 
resultados de saúde. Este processo de desumanização afec-
ta ainda mais as minorias, cujos membros podem ser vistos 
como representantes genéricos das suas comunidades, o que 
por sua vez leva a menos tempo investido nas suas avalia-
ções e intervenções (Haque & Waytz, 2012). Os Psicólogos 
e Psicólogas podem reforçar, junto dos profissionais e das 
instituições de saúde, a necessidade de individuação e a hu-
manização dos cuidados de saúde (DeAngelis, 2019; Haque & 
Waytz, 2012). Por exemplo, quando os profissionais de saúde 
procuram conhecer a história dos utentes, identificando-os a 
partir de informações pessoais, é possível combater as per-
cepções estereotipadas sobre as minorias.

•	Promoção de competências sócio emocionais e facilita-
ção da comunicação entre profissionais de saúde e utentes. 
O trabalho dos profissionais de saúde implica um equilíbrio 
entre competências cognitivas, técnicas e competências so-
cioemocionais (por exemplo, a empatia) – todas têm influência 
nas capacidades de decisão, nos processos de diagnóstico, 
prognóstico e tratamento, bem como na comunicação entre os 
profissionais de saúde e os utentes. Os Psicólogos e Psicólo-
gas podem contribuir para desenvolver competências de em-
patia e comunicação nos profissionais de saúde, melhorando 
a qualidade da prestação de serviços de saúde e os próprios 
resultados de saúde. 

No processo de intervenção psicológica, os Psicólogos e Psi-
cólogas podem ainda ajudar os indivíduos a compreender e a 
mitigar os impactos das desigualdades, da discriminação e 
do estigma (entre outros factores de stresse) na sua Saúde 
Psicológica.

OS PSICÓLOGOS 
E PSICÓLOGAS 

PODEM CONTRIBUIR 
PARA DESENVOLVER 

COMPETÊNCIAS 
DE EMPATIA 

E COMUNICAÇÃO 
NOS PROFISSIONAIS 

DE SAÚDE
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Contextos Comunitários  
Tendo por base os princípios da justiça social e tendo co-
nhecimento sobre os determinantes sociais da saúde, os Psi-
cólogos e as Psicólogas têm um papel importante na redução 
das desigualdades junto das comunidades e pessoas em situa-
ção de maior vulnerabilidade. Nos contextos comunitários, os 
Psicólogos e Psicólogas estão envolvidos em respostas de 
apoio psicológico e psicossocial que passam pela promoção 
da Saúde Psicológica e do Bem-Estar, da equidade e da diver-
sidade, pelo desenvolvimento de competências transversais de 
vida e também pelo acompanhamento de situações de vulne-
rabilidade social, educacional, laboral e habitacional. Junto de 
grupos de indivíduos em situações de desigualdade social e 
discriminação, os Profissionais da Psicologia promovem a in-
clusão, a autonomia e a integração psicossocial, contribuin-
do para dotar os cidadãos de competências que os capacitem 
para autodeterminação, a agência pessoal e a cidadania activa. 
Alguns exemplos:

•	Programas de Promoção de Competências Parentais. O 
trabalho preventivo junto de mães e pais é uma oportunidade 
especialmente importante para proteger as crianças e jovens e 
promover o seu desenvolvimento saudável, mitigando os efei-
tos da desigualdade e da exclusão social. Os programas de 
promoção de competências parentais são custo-efectivos e 
estão associados à obtenção de melhores resultados por parte 
das crianças e jovens na sua vida adulta.

•	Promoção de Comportamentos Pró-Sociais. No que toca 
à promoção da equidade e do bem-estar, o desenvolvimento 
de comportamentos pró-sociais nas comunidades (por exem-
plo, comportamentos de partilha e de interajuda) constitui uma 
estratégia para combater a desigualdade no acesso ao suporte 
social.  Os comportamentos pró-sociais contribuem para os 
comportamentos de solidariedade, tolerância e respeito pela 
diferença, ao mesmo tempo que diminuem os comportamentos 
violentos e discriminatórios. A promoção de comportamentos 
pró-sociais não só combate a exclusão social e a estigmatiza-
ção das pessoas em situação de maior vulnerabilidade, mas 
também reforça a sua resiliência individual e a resiliência co-
munitária (Laguna et al., 2020).

•	Promoção da Literacia em Saúde Psicológica, Inclusão e 
Diversidade. Os Psicólogos e Psicólogas podem implementar 
campanhas públicas de sensibilização e informação, com vista 
à promoção da literacia em Saúde Psicológica, Inclusão e Di-
versidade. O aumento da literacia nestas áreas pode conduzir 
à modificação de crenças erróneas e à mudança comporta-
mental, evitando atitudes e comportamentos discriminatórios 
e facilitando a inclusão das minorias.

•	Programas de Apoio à Habitação e à Empregabilidade. 
Os Psicólogos e Psicólogas podem desempenhar um papel 
importante neste tipo de programas – importantes para garan-
tir o bem-estar, a inclusão e a diminuição das desigualdades. 
Pessoas em situações de vulnerabilidade (por exemplo, sem-
-abrigo ou LGBTQI+), ao integrarem programas de apoio habi-
tacional vêem o seu acesso ao mercado de trabalho, à saúde e 
à educação melhorar significativamente (Ornelas et al., 2019). 
Os programas de apoio à empregabilidade são uma possibili-
dade para fazer face aos maiores níveis de desemprego para 
as mulheres, para os jovens e para as pessoas pertencentes a 
minorias étnicas ou raciais. Estes programas garantem melho-
res condições de vida e reduzem o risco de viver em situação 
de pobreza, promovendo, em simultâneo, a coesão social das 
comunidades (Drake et al., 2021).
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Contextos Educativos  
Os Psicólogos e Psicólogas têm um papel fundamental na 
construção de uma visão educativa para a igualdade e equi-
dade junto dos decisores do sistema educativo, das equipas 
psicopedagógicas e na formação de professores. Podem de-
senvolver e implementar medidas de prevenção e de combate 
às desigualdades e aos comportamentos discriminatórios, 
informadas pela Ciência Psicológica, bem como informar o 
desenvolvimento de conteúdos e recursos pedagógicos que 
promovam a inclusão e o respeito pela diversidade.

Um dos principais contributos dos profissionais da Psicologia 
para a igualdade em contexto escolar passa pela implemen-
tação de programas de desenvolvimento de competências 
sócio-emocionais. Desenvolver competências de autocons-
ciência e consciência social, competências interpessoais, de 
tomada de decisão e resolução de problemas é essencial para 
reflectir sobre os determinantes da desigualdade, para respei-
tar a diversidade, para procurar soluções colaborativas para os 
problemas societais (Jagers et al., 2018).

Os Psicólogos e Psicólogas podem ainda desenvolver in-
tervenções psicossociais juntos dos estudantes que per-
tencem a minorias, no sentido de reforçar o sentimento de 
pertença ao contexto educativo, validar reacções emocionais 
a situações de discriminação e desenvolver sentimentos de 
aceitação e empoderamento.

OS PSICÓLOGOS 
E PSICÓLOGAS PODEM 
AINDA DESENVOLVER 

INTERVENÇÕES 
PSICOSSOCIAIS JUNTOS 
DOS ESTUDANTES QUE 

PERTENCEM A MINORIAS
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Contextos Organizacionais
Os locais de trabalho podem desenvolver políticas e práticas 
baseadas nas evidências da Ciência Psicológica que visem 
a promoção da inclusão, da diversidade e da não-discri-
minação. Os Psicólogos e Psicólogas têm neste contexto um 
papel essencial na promoção de culturas organizacionais in-
clusivas e de prevenção de comportamentos discriminatórios
(e outros riscos psicossociais). Por exemplo:

Colaborando na elaboração de códigos de conduta, políticas 
de inclusão ou implementando acções e campanhas de sen-
sibilização, informação e capacitação. É necessário garantir 
que as políticas multiculturais e de diversidade são enquadra-
das de forma inclusiva, reforçando os benefícios dos grupos 
minoritários e maioritários da organização.

Recolhendo, regularmente e de forma sistematizada, utilizan-
do ferramentas de avaliação dos riscos psicossociais, infor-
mação que permita caracterizar o ambiente psicossocial 
(e.g., comportamentos discriminatórios), a saúde (física e psi-
cológica) e o bem-estar no local de trabalho. Estes indicadores 
devem ser partilhados com os colaboradores e utilizados, de 
modo independente e autónomo para, de forma participativa, 
gerar medidas de promoção da segurança, inclusão, saúde e 
bem-estar no local de trabalho, para todos/as.

Desenvolvendo e implementando planos de prevenção e in-
tervenção nos riscos psicossociais (por exemplo, acções no 
âmbito da prevenção da discriminação durante o processo 
de recrutamento e selecção; acções de tolerância-zero face 
a violência, assédio ou conflitos motivados por razões étnicas, 
raciais, de género ou de identidade sexual; acções para definir 
melhores políticas e procedimentos para atribuir promoções 
de forma mais justa.

Investindo na construção de culturas organizacionais sau-
dáveis através do desenvolvimento das práticas de gestão 
das lideranças e das suas competências facilitadoras. A im-
plementação de programas de promoção de lideranças e prá-
ticas de gestão eficazes, baseadas em evidências da Ciência 
Psicológica, capacita os líderes para uma liderança mais activa, 
uma visão organizacional que segue princípios da diversidade 
e inclusão, a comunicação interpessoal e o trabalho em equipa, 
bem como capacidades de promoção da inovação, criativida-
de, autonomia e bem-estar dos trabalhadores. O comporta-
mento dos líderes é fundamental para a construção de climas 
e culturas organizacionais saudáveis, nos quais pessoas de 
diferentes backgrounds se sintam integradas e aceites.

Disponibilizando oportunidades de formação sobre Riscos 
Psicossociais, saúde e bem-estar no local de trabalho. Em 
particular, viabilizar formações que promovam a diversidade e 
combater as atitudes e comportamentos discriminatórios po-
dem ser uma mais-valia.

O COMPORTAMENTO
DOS LÍDERES É 

FUNDAMENTAL PARA 
A CONSTRUÇÃO DE 

CLIMAS E CULTURAS 
ORGANIZACIONAIS 

SAUDÁVEIS



P22

Órgãos de Decisão 
e construção 
de Políticas Públicas
Todos os Psicólogos e Psicólogas têm um papel importante na 
advocacia por políticas públicas inclusivas e respeitadoras 
da diversidade, sendo peças fundamentais no apoio ao dese-
nho, testagem, implementação e comunicação de políticas 
públicas, nomeadamente as que estabeleçam interfaces entre 
educação, trabalho e saúde, procurando melhorar a sua eficá-
cia e eficiência, bem como na melhoria da confiança nestes 
processos – por exemplo, através da segmentação das men-
sagens a transmitir e da sua adequação às características e 
necessidades de diferentes grupos populacionais. Devem ser 
um parceiro activo no apoio a processos de elaboração e/ou 
revisão legislativa em matéria de combate à discriminação 
e às desigualdades, bem como no desenvolvimento de reco-
mendações para o aumento da participação e representa-
ção cívica e política de cidadãos e grupos discriminados e em 
situação de vulnerabilidade.

Media
Os Psicólogos e as Psicólogas têm um papel multifacetado 
junto dos Media. O seu contributo é essencial no desenvolvi-
mento de acções junto dos órgãos de comunicação social para 
a promoção de maior diversidade e inclusão na programa-
ção e conteúdos disponibilizados, bem como nos cuidados a 
adoptar para evitar a promoção não intencional de compor-
tamentos discriminatórios. 

Os Psicólogos e Psicólogas podem contribuir para a constru-
ção e a utilização de boas práticas de comunicação sobre 
desigualdade e discriminação através dos media.
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É FUNDAMENTAL 
O DESENVOLVIMENTO 

DE LINHAS DE 
INVESTIGAÇÃO 

EM CIÊNCIAS 
COMPORTAMENTAIS, 

E NA PSICOLOGIA 
EM PARTICULAR

Investigação 
É justo admitir que a Psicologia tem, historicamente, contri-
buído para a manutenção de determinadas desigualdades e 
comportamentos discriminatórios (APA, 2019; Roberts et al., 
2020). Por exemplo, a investigação em Psicologia tem tido 
dificuldade em reunir evidências sobre as minorias de perten-
ça cultural, baseando-se sobretudo em modelos desenvolvidos 
por e para indivíduos caucasianos. A maioria dos grupos es-
tudados na investigação psicológica é composta por sujeitos 
provenientes de sociedades ocidentais, instruídas, industria-
lizadas, ricas e democráticas (WEIRD1), facto que pode com-
prometer as generalizações sobre o comportamento humano 
(Henrich et al. 2010). 

Apesar disso, a Ciência Psicológica tem procurado, cada vez 
mais, cumprir o dever científico, ético e societal de se debru-
çar na análise e compreensão das estruturas sociais e cog-
nitivas que mantêm os diversos sistemas de discriminação 
emergentes das desigualdades sociais, para poder responder 
às necessidades de uma demografia em constante mudança 
e desenvolver uma capacidade de resposta multicultural na 
prática psicológica (APA, 2019). 

Os Psicólogos e Psicólogas são profissionais competentes 
para, em articulação com outras áreas de conhecimento, in-
vestigar e promover continuamente uma melhor compreensão 
das desigualdades sociais, inscrevendo-as no actual momento 
histórico, político e económico e respectivas dinâmicas socie-
tais. As suas competências em matéria de investigação são 
essenciais para o desenvolvimento de estudos que permitam 
analisar e acompanhar as trajectórias sociais da desigualdade, 
do preconceito e discriminação (por exemplo, no que diz res-
peito às dimensões de percepção, atitude e comportamento). 
Para tal, é fundamental o desenvolvimento de linhas de in-
vestigação em Ciências Comportamentais, e na Psicologia em 
particular, que considerem grupos específicos (por exemplo, a 
população LGBTI+ e minorias étnicas), continuamente reunin-
do evidência sobre a natureza multideterminada dos fenó-
menos de discriminação, bem como o papel da discrimina-
ção interseccional, de modo a poder informar estratégias de 
prevenção e de combate às desigualdades e discriminação.   

No sentido de mitigar as consequências das desigualdades 
socioeconómicas e desenvolver programas e políticas públi-
cas eficazes no combate às desigualdades e à discriminação, 
algumas linhas de investigação são particularmente interes-
santes. Por exemplo, compreender como modificar as ati-
tudes socioculturais predominantes sobre a pobreza (e.g., 
as pessoas em situação de pobreza são pobres porque são 
preguiçosas) ou estudar a eficácia dos programas de in-
tervenção para redução das desigualdades a longo-prazo 
(Bullock, 2019).

1. WEIRD é acrónimo utilizado em Psicologia por referência às sociedades 
ocidentais, instruídas, industrializadas, ricas e democráticas (“Western, edu-
cated, industrialized, rich and democratic”). 
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O conhecimento proveniente da Ciência Psicológica permite 
compreender as situações e os determinantes das desigual-
dades e da discriminação. Pela sua compreensão privilegiada 
destes fenómenos, da exclusão social e interseccionalidade 
que geram, os Psicólogos e as Psicólogas estão bem posicio-
nados para compreender os impactos multidimensionais na 
Saúde Psicológica das pessoas que vivem situações de desi-
gualdade e discriminação com base na sua idade, sexo, identi-
dade de género, pertença cultural, religião, orientação sexual, 
incapacidade, estatuto socioeconómico ou outros factores.

Sendo que nenhuma intervenção ou política pública é, por si 
só, suficiente para resolver os desafios associados à desigual-
dade e à discriminação, é necessário implementar uma abor-
dagem integrada e transversal – à saúde, educação, comuni-
dade, habitação, emprego, investigação e media – que tem nos 
Psicólogos e nas Psicólogas um dos seus principais agentes, 
pela sua presença nos diversos contextos, pela sua capaci-
dade para criar pontes entre diferentes entidades e pelo seu 
dever de advocacia em prol da justiça social.

Desta forma, o contributo dos Psicólogos e das Psicólogas 
é essencial para o trabalho contínuo de promoção da igual-
dade, da equidade e do respeito pela diversidade.

CONCLUSÃO
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